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Editorial

É com um misto de orgulho e
de humildade que  assumimos a
direção da DS Rio de Janeiro. Or-
gulho por termos merecido a con-
fiança de vocês e humildade pela
importância da missão que nos é
confiada.  Estamos  certos de obter
êxito pois não trabalharemos sozi-
nhos. Acreditamos que por meio do
trabalho coletivo, conseguiremos
identificar as verdadeiras necessi-
dades de nossa categoria e encon-
trar os melhores meios de satisfa-
ze-las.

O processo eleitoral no Rio de
Janeiro ensejou  acirrada disputa,
alto grau de envolvimento  dos au-
ditores fiscais e um amplo debate
sobre  o tipo de sindicato que de-
sejamos. Não podemos desperdi-
çar as idéias produzidas, e a força
gerada. Finda esta etapa, é hora de
trabalharmos todos juntos, com
unidade, preservando a riqueza da
diversidade. Uma vez eleita, a di-
retoria não mais representa  parce-
la da categoria mas assume o pa-
pel de catalisar todas as forças vi-
vas desta Delegacia Sindical.

Neste momento de perplexida-
de  e incerteza para o país e de so-
bressalto para a Receita Federal,
todos os Auditores Fiscais  são cha-
mados a participar. Ninguém é dis-
pensável.

A sucessão de fatos trazidos aos
noticiários, envolvendo  corrupção,
vilipêndio da representação políti-

ca, apropriação da coisa pública pelo
interesse privado, todo este triste
quadro, ao mesmo tempo que causa
desalento, propicia oportunidade
ímpar de demonstrar à sociedade o
papel do   servidor público, perten-
cente a um quadro permanente, com
garantias de segurança na vida fun-
cional e na aposentadoria, livres para
preocuparem-se  acima de tudo com
os interesses da sociedade. Nossa
carreira em especial, situada no âma-
go do Estado talvez seja hoje uma
das últimas linhas de defesa do  pró-
prio Estado Brasileiro.

Se por um lado reivindicamos
continuamente as garantias que nos
são devidas como carreira de esta-
do, essencial ao seu funcionamento,
por outro lado não podemos furtar-
nos aos deveres decorrentes desta
condição. Assim é que não podemos
ficar inertes ante as profundas mo-
dificações que estão sendo feitas na
estrutura de funcionamento do Es-
tado, com a fusão  da Secretaria da
Receita Federal e a Secretaria de
Receita Previdenciária, sem que se-
jam explicitados os motivos técni-
cos e administrativos  que motiva-
ram tal medida.  Não podemos tam-
bém nos omitir diante da opção fei-
ta por um modelo tributário que con-
centra rendas e agrava  quadro  soci-
al  do país.

Somos detentores de conheci-
mento técnico específico  e diferen-
temente de outros setores que mili-

tam na mesma área, jungidos a in-
teresses privados, estamos compro-
metidos apenas com o interesse pú-
blico.  É necessário que coloquemos
nosso conhecimento a serviço da
sociedade.

Nossa categoria, como nós a de-
sejamos, fortalecida, respeitada ,
bem remunerada, simplesmente não
existe fora  do contexto de uma Re-
ceita Federal a serviço do Estado
Brasileiro, dirigida pela competên-
cia técnica, independente da políti-
ca partidária,  voltada unicamente
para os interesses públicos. Uma
administração  tributária  a serviço
dos interesses políticos dos gover-
nantes do momento, voltada para
uma tributação vulgar, desvincula-
da da noção de justiça, que  tenha
por objetivo a arrecadação a qual-
quer preço, não precisa de Audito-
res Fiscais  qualificados, tem até
mesmo motivos para temê-los.

O Unafisco Sindical é a presen-
ça e voz dos Auditores Fiscais da
Receita Federal. À direção  sindi-
cal cabe dar unidade e coerência à
sua voz,  clareza e veracidade à sua
imagem. Esta a tarefa que abraça-
mos.

Finalizando, Desejo que esta
seja uma noite  de fraternidade,
congraçamento e porque não de
alegria, pois tenho a certeza de que
juntos ultrapassaremos todos os
obstáculos.

Sigamos unidos.
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Uma boa notícia e outra ruim. A
boa é que poucas vezes se viu tanta
gente estudando, principalmente as
que voltaram à universidade para
cursar Direito. A ruim é que são co-
legas AFRF´s desiludidos com o
desprestígio crescente da carreira
alimentado pelas remunerações
muito aquém da importância estra-
tégica do trabalho do auditor fiscal.

Lembram quando era normal ha-
ver 100 mil inscrições nos concur-
sos públicos? O último atraiu pou-
co mais de 20 mil candidatos. Na
época, há dois anos, o salário ini-
cial era de R$ 3.600,00. Hoje, me-
lhorou um pouco, chegando a um
inicial de R$ 5.500, somando gra-
tificações. No entanto, um agente
da Polícia Federal ganha mais no
início de carreira e basta ler um jor-
nal especializado em concursos
para saber que um fiscal de ICM
no Amazonas começa a vida ga-
nhando R$ 8.000,00. Existem co-
legas se preparando para concursos
na magistratura e no Ministério
Público Federal.

Um dos atalhos para pular fora
da carreira é a licença incentivada.
Como sabemos, o colega recebe 6
meses de salário e fica 3 anos afas-
tado, tentando recomeçar em outra
atividade. Já existem casos, poucos
mas existem, de pessoas que cum-
priram os 3 anos de licença e já re-
novaram por mais 3 anos. Mais um
pouco e as chances de retorno de
profissionais experientes vão se re-
duzir.

Com a reforma da Previdência,
houve uma corrida para a aposenta-
doria, e em alguns casos se tratava
de aposentadoria precoce de pesso-

as que ainda teriam muito a ofere-
cer à instituição. Com isso, levaram
embora muito da experiência acu-
mulada em anos de trabalho. A re-
forma da Previdência gerou desper-
dício de material humano e, com
certeza, prejudicou a excelência dos

serviços, embora, apesar de tudo, a
Receita Federal ainda se mantenha
como uma instituição de alto nível
e gabarito, comparável ao Ministé-
rio Público Federal.

Até quando isso vai durar? – a
pergunta é feita por integrantes da
Diretoria da DS-RJ. Um dado pre-
ocupante: somente no Rio de Janei-
ro, são 15 os auditores fiscais que
requereram licença incentivada.

A Diretoria da DS-RJ frisa que,
se por um lado, quadros experientes
estão abandonando a instituição, na
outra ponta os baixos salários ofe-
recidos impedem a entrada de pes-
soal mais qualificado, que preferirá
com certeza concorrer para a Polí-
cia Federal ou ingressar em funções
como a de fiscal no Amazonas.

Além da remuneração baixa e da
incerteza advinda com a fusão dos

Concurso para AFRF já não atrai como antes.
Procura de licenças e aposentadorias aumenta

fiscos, as condições de trabalho dos
AFRF´s não são, necessariamente,
as melhores. Na Receita convivem
colegas que trabalham com o con-
forto necessário, dispondo de equi-
pamento de ponta, e outros que tra-
balham em lugares onde não há
computador, nem mesa e, às vezes,
nem mesmo um banheiro decente.

É um quadro que destoa comple-
tamente do prometido no segundo
trimestre deste ano, quando o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
prometeu, daí em diante, promover
a valorização dos servidores públi-
cos, pagar percentuais mais eleva-
dos aos que fizessem pós-gradua-
ção, e assim por diante. Na verda-
de, de acordo com a Diretoria da
DS-RJ, o que acontece agora é a
permanência de um quadro de per-
das que vem desde o governo Co-
llor e se agravou no período de oito
anos do governo FHC.

Os AFRF´s, tal como os demais
servidores, acumulam perdas – não
existem mais a licença-prêmio, anu-
ênio, qüinqüênio, incorporação de
gratificação de chefia. Com a refor-
ma da Previdência, a estocada final
veio com a quebra da paridade.

É perfeitamente compreensível,
portanto, a fuga de colegas para a
licença remunerada e para a aposen-
tadoria precoce.

Saída de quadros
mais experientes
coincide com a

pouca atração que
os baixos salários

oferecem aos
candidatos mais

qualificados

VISITE O SITE DA
 DS/RIO DE JANEIRO

www.unafisco-rj.org.br
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Posse da nova Diretoria da DS-RJ
reúne a categoria e lota o Clube Naval

Uma cerimônia bonita, um salão
lotado. Assim transcorreu a festa da
posse da diretoria da Delegacia Sin-
dical do Unafisco no Rio de Janeiro,
reunindo mais de 300 pessoas no dia
11 de agosto, no Clube Naval. A des-
pedida do ex-presidente Alexandre
Teixeira, que agora ocupa a Secreta-
ria Geral da DEN, em Brasília, foi
calorosa e emocionante, enquanto o
discurso de sua sucessora, Vera Te-
resa, deu o tom de prosseguimento
da linha de atuação da DS-RJ no bi-
ênio 2005-2007.

A posse ocorrera 11 dias antes, no
início da tarde do dia 1º de agosto,
na sala da Diretoria da DS-RJ, no
quarto andar do prédio da Rua De-
bret, nº 23, quando os termos de pos-
se foram assinados por Vera Teresa
Balieiro Anastácio da Costa (presi-
dente), José Carlos Sabino Alves
(vice-presidente), Olavo Porfírio
Cordeiro (secretário-geral), Aélio

dos Santos Filho (1º secretário de Fi-
nanças), Lenine Alcântara Moreira
(2º secretário de Finanças), Sônia
Chaves Mesentier (Assuntos Jurídi-
cos), João Luiz Teixeira de Abreu
(Defesa Profissional), Carlos Eduar-
do dos Santos Baptista (Atividades
Especiais) e Lenilson Moraes (As-
suntos de Aposentados). Também
foram empossados os titulares do
Conselho Fiscal – José Afonso Sil-
va Ramos, Luiz Fructuoso Corrêa e
Luiz Gustavo Regadas – e as suplen-
tes Clarita da Encarnação, Inez Bar-
celos e Maria Gláudia Ferrer Mame-
de.

No Clube Naval, a comemoração
teve início às 19h15m do dia 11, com
a execução do Hino Nacional Brasi-
leiro. A solenidade foi aberta com o
pronunciamento do ex-presidente da
DS-RJ Alexandre Teixeira, que co-
meçou sua fala agradecendo aos fun-
cionários do Sindicato pelo apoio re-

cebido durante sua gestão. Em segui-
da, dirigiu-se aos membros do Co-
mitê Eleitoral e mesários, aos quais
agradeceu pelo trabalho no pleito, e
aos colegas de Diretoria, ressaltan-
do que todos estavam colhendo na-
quele momento os frutos de um tra-
balho coletivo e solidário bem feito.

De acordo com Alexandre Teixei-
ra, a motivação de todos os direto-
res, dos funcionários e de colegas

Na mesa dos trabalhos, a partir da esquerda, Nory Celeste, Alexandre Teixeira, Vera Teresa e César Barbiero

O Superintendente César Barbiero
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ativos e aposentados que, mesmo
sem pertencer à Diretoria, estão
sempre na DS-RJ e vestem a camisa
do sindicato, superam qualquer pro-
pensão a uma atuação rotineira e
acomodada. Salientou que, mesmo
quando surgiam divergências, estas
foram resolvidas com diálogo, leal-
dade e elegância. E concluiu, sob
aplausos: “É isto que esperamos que
torne a acontecer nos próximos dois
anos”.

Também ocupando a mesa, falou
em seguida o superintendente regi-
onal da Receita, César Barbiero. Ou-
vido com atenção e respeito, Barbi-
ero foi elegante como sempre e evi-
tou discorrer com profundidade so-
bre a polêmica fusão dos fiscos, to-
cando no assunto apenas tangenci-
almente e explorando uma aborda-
gem filosófica. O superintendente
preferiu estender-se nos elogios à
chegada da nova Diretoria, afirman-
do que ficara surpreendido pela be-
leza e concorrência da festa, “o que
demonstra o prestígio da DS”. Ao
encerrar, César Barbiero dirigiu-se
à nova presidente: “Sobrou para
você, Vera, a responsabilidade de
unir a nossa classe”.

A DEN foi representada pela di-
retora de Defesa Profissional, Nory
Celeste Saís de Ferreira. Ela se disse
envaidecida por participar da posse
numa delegacia com a história de lu-
tas da DS-RJ, “uma das que mais pro-
movem seminários e eventos, agre-
gando sempre grande número de co-

legas em torno de debates feitos com
profundidade”. Nory exortou os co-
legas do Rio a “manterem acesa a cha-
ma de uma DS com tradição de luta”.

Em seu discurso (veja a íntegra no
Editorial), a presidente Vera Teresa deu
o tom da cerimônia e dos próximos dois
anos. Lembrou a acirrada disputa que
marcou a campanha eleitoral na DS/
Rio, com grande envolvimento da ca-
tegoria no debate sobre o tipo de sindi-
cato desejado pelos AFRFs. “Não po-
demos desperdiçar as idéias produzidas
e a força gerada durante esse proces-
so”, frisou a presidente, enfatizando a
necessidade de que a categoria traba-
lhe com unidade, “preservando a rique-
za da diversidade”. Resumindo a pos-
tura que deverá marcar sua gestão, Vera
afirmou que “uma vez eleita, a direto-

Um clima de harmonia predominou na festa realizada no dia 11 de agosto

Alexandre ouve o discurso de sua sucessora, Vera Teresa

ria não mais representa parcela da cate-
goria, mas assume o papel de catalisar
todas as forças vivas” da DS. A presi-
dente insistiu em dois recados à catego-
ria. Primeiro que “O fortalecimento e o
respeito à categoria, assim como a re-
muneração condizente, são desejos
comuns a todos os AFRFs. Essas con-
dições, entretanto, não existirão fora
do contexto de uma Receita Federal
a serviço do Estado brasileiro, diri-
gida pela competência técnica, inde-
pendente da política partidária, vol-
tada unicamente para os interesses
públicos.” Finalmente que “Neste
momento de perplexidade e incerte-
za para o país e de sobressalto para a
Receita Federal, todos os auditores-
fiscais são chamados a participar.
Ninguém é dispensável”.

Aposentados trocam idéias com o Sec. de Aposentados Lenilson Moraes
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Os novos diretores da DS-SP toma-
ram posse no dia 1º e estão empenha-
dos em atrair novamente a base de São
Paulo para a discussão
política e para as lutas
da categoria, num mo-
mento delicado de tur-
bulências no quadro
político nacional com
o agravante da mal
discutida fusão de fis-
cos.

Em entrevista no
dia 11 de agosto, no
Rio de Janeiro, a nova
presidente da Delega-
cia Sindical de São
Paulo, Carmen Bressane, mostrou-se
certa de que a equipe da nova diretoria

enfrentará as questões sindicais com o
apoio de todos colegas AFRF´s.

 Com 23 anos de trabalho como au-
ditora somente em
São Paulo, Carmen
Bressane lembrou
que dentre os inte-
grantes da nova dire-
toria eleita há colegas
com bastante vivên-
cia política sindical e
todos são respeitados
por seu trabalho na
Receita Federal.

“Fizemos uma
campanha bonita,
bastante disputada e

assumimos num período difícil, devi-
do à MP 258, que traz profundas alte-

DS de São Paulo promete trazer a base sindical
de volta à discussão e às lutas da categoria

rações na estrutura da Receita Federal
e na carreira de Auditor-Fiscal. Quere-
mos resolver tudo isso da melhor ma-
neira, trazendo a categoria de volta para
o Sindicato a fim de participar de um
amplo debate. É nossa expectativa re-
fletir os desejos de nossa base, e não de
conduzi-la”, disse Carmen Bressane.

Segundo ela, para isso é preciso que
a categoria esteja muito bem informa-
da, seja sobre questões técnicas seja
sobre questões políticas. “Só uma cate-
goria bem informada poderá fazer um
juízo correto do que está ocorrendo”,
acrescentou.

A nova delegada sindical, que este-
ve no Rio de Janeiro para a posse da
diretoria da DS-RJ, no dia 11 de agos-
to, no Clube Naval disse também que
somente a sinergia entre a DEN e as
Delegacias Sindicais de todo o país
propiciará à categoria a conscientiza-
ção política/sindical e conseqüente-
mente uma real mobilização para nos-
sas causas.

DS/RJ também participa
da Posse de Carmem

Bressane, em São Paulo
Os Diretores da DS/RJ, Vera

Teresa Balieiro, Aelio dos Santos
Filho e Olavo Porfírio Cordeiro
também compareceram à festa de
posse da nova diretoria da DS/SP,
no dia 15/08.

“Acho que ambas as direções
podem trabalhar em sintonia na de-
fesa da categoria”, disse o Diretor
de finanças Aelio S. Filho.

A posse da DS/SP foi um mo-
mento de reafirmação dessa unida-
de, exatamente quando a categoria
corre o risco de ter as suas atribui-
ções compartilhadas com outras ca-
tegorias que não prestaram concur-
so público para o cargo de AFRF.

Carmen Bressane e Vera Teresa na festa do Clube Naval

Queremos trazer a
categoria de volta

para o Sindicato a fim
de participar de um

amplo debate. Temos
que refletir os desejos

de nossa base.

Visite o Estrelas do Amanhã na Internet
Confira o site
no endereço www.estrelasdoamanha.org.br
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Reversão da Aposentadoria
– Uma decisão a ser avaliada

A prisão de duas falsas fiscais,
dia 9 de agosto, no Rio de Janei-
ro, deve ser encarada  pelos
AFRF´s com orgulho: porque  o
flagrante da dupla foi fruto do mi-
nucioso trabalho de pesquisa e in-
vestigação da SRF. O papel impor-
tante dos nossos colegas que des-
vendaram a farsa, deve ser exalta-
do por nós, já que nem sempre isso
é feito pela mídia. Aos olhos do
público, o mérito quase sempre é
da Polícia Federal, que faz as pri-
sões.

Conforme foi divulgado, a
ação delinqüente consistiu no ofe-
recimento de assinatura de uma re-
vista que, supostamente, pertence-
ria a uma associação de fiscais.
Era o artifício utilizado por elas
para achacar pessoas, que se sen-
tiam coagidas a colaborar finan-
ceiramente. O mesmo golpe foi
aplicado em outros estados.

O trabalho realizado no dia 9
de agosto não é isolado. Vem na
esteira de investigações feitas pela
Receita Federal, que tem obtido
êxitos, como nos casos recentes de
uma cervejaria,  de uma loja de
produtos de alto luxo e de um
grande escritório de advocacia de
São Paulo.

Espera-se, dessa forma, que a
justiça puna com rigor tais crimi-
nosos, que ao se apresentarem
como servidores públicos e, em
seu nome, achacar, contribuem
para que agentes públicos honra-
dos venham a ser tratados como
verdadeiros bandidos.

Inteligência da
SRF põe fim
à atuação de
achacadores

Provocadas pela reforma da Pre-
vidência e, antes de entrar em vigor
a EC no 41, mais de 100 aposentado-
rias de associados da DS/RJ vieram
em seu bojo. Muitos que já estavam
com os requisitos cumpridos para ob-
tenção desse benefício apressaram
seus processos e outros se habilita-
ram precocemente, requerendo apo-
sentadorias proporcionais. Uma per-
da funcional no auge da produtivi-
dade. Um esvair de excelência. E
agora, são exatamente esses últimos
colegas que, inconformados com a
baixa remuneração da inatividade,
estão requerendo a reversão da apo-
sentadoria, com vistas a ganhar a
Gratificação de Incremento da Fis-
calização e da Arrecadação (GIFA)
integral, ou seja, no percentual de até
45% incidente sobre o maior venci-
mento básico do cargo da carreira,
que  hoje recebem os que estão em
atividade. O motivo todos sabemos,
com a quebra da paridade, os apo-
sentados só recebem de GIFA 30%
do valor pago ao ativo.

Reconduzido ao cargo de Diretor
da Secretaria de Assuntos de Aposen-
tados, Lenilson Moraes comentou
que, a partir da Medida Provisória
(MP) nº 258, de 21 de julho de 2005,
e ocorrendo a fusão dos cargos de
AFRF com os AFRP, é provável que
as reversões de aposentadorias, obe-
decido o prazo de cinco anos, se tor-
nem mais difíceis, pois para que os
administradores do novo órgão - Re-
ceita Federal do Brasil – aceitem o
pedido de reversão será necessário
que haja vagas no novo cargo (AFR-
FB). A fusão poderá trazer compli-
cações para o exercício desse direi-
to, uma vez que não conhecemos a

situação dos servidores integrantes
da carreira extinta Auditoria-Fiscal
da Previdência Social.

Lembra ainda que, em conseqü-
ência da Reforma da Previdência,
houve a corrida para aposentadori-
as, em seguida começaram a surgir
os casos de reversões. Agora já se
tem notícia de casos de colegas que
se arrependeram de voltar ao traba-
lho, pois encontraram um ambiente
diferente e de difícil readaptação, e
por isso estão saindo pela segunda
vez.

Cada caso é um caso, e requer
uma apreciação individual. Afirma
Lenilson, que nas conversas com os
colegas indecisos lhes diz que tudo
deve ser pesado e avaliado criterio-
samente.

Outra observação feita pelo setor
de aposentados da DS/RJ é que, com
a reversão da aposentadoria, os co-
legas buscam a integralidade da
GIFA. Todavia, é preciso observar o
que dispõe a Lei nº 10.910, de 15/
07/2004, onde diz que a Gratificação
de Incremento da Fiscalização e da
Arrecadação integrará os proventos
de aposentadoria somente quando
percebida pelo servidor no exercício
do cargo há pelo menos 60 (sessen-
ta) meses e será calculada pela mé-
dia aritmética dos valores percebidos
por ele nos últimos 60 (sessenta)
meses anteriores à aposentadoria.
Essa é a regra. Assim, aqueles que
optarem pela reversão da aposenta-
doria e, antes de transcorrido o pra-
zo citado na referida lei, pretende-
rem voltar à condição de aposenta-
do, sugere-se que reflitam e fiquem
atentos quanto ao tratamento  que
será dado a esta questão.
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AFRF fazem greve em
defesa do concurso público

Visite a nossa Biblioteca de segunda a sexta-feira das 13h às 17h

A greve realizada pelos AFRF
nos dias 8 e 9 de setembro não foi
apenas uma demonstração de in-
satisfação da categoria com a MP
258 e a anunciada fusão dos Fis-
cos. A mobilização nacional teve a
finalidade de alertar o governo e a
sociedade para os riscos de apro-
vação de uma medida provisória
que, na sua forma atual, é nociva
aos interesses do Estado por desa-
fiar o ordenamento jurídico em sua
plenitude. Mais uma vez, portan-
to, ao lutar por seus direitos, os au-
ditores fiscais da Receita Federal
levantaram-se em defesa dos pre-
ceitos constitucionais.

A paralisação foi uma exigên-
cia dos fatos. Reconhecendo, na
prática, os equívocos embutidos na
MP 258, o governo acenou, atra-
vés de seu líder na Câmara, depu-
tado Arlindo Chinaglia (PT-SP),
com um redesenho que não hou-
ve. Em vez de negociar, conforme
prometera, a construção de um pro-
jeto de conversão (relatório) sobre
a fusão dos Fiscos, amparada numa
discussão técnica de alto nível, o
governo não deu mais nenhum pas-
so neste sentido, dando a impres-
são de ter se valido de um expedi-
ente para ganhar tempo.

Ao contrário, foram ruins as
“novidades” que surgiram após
o anúncio de que a medida pro-
visória seria repensada. Elas
apontam, isto sim, para o perigo
de perda ou compartilhamento
de nossas atribuições. Ou seja,
a produção do relatório ampara-
da pela preservação dos princí-

pios constitucionais e com foco
no interesse do Estado estacou
nestas belas palavras.

O que nossos colegas que
acompanham diariamente o traba-
lho no Congresso Nacional viram,
na realidade, foram manobras de
parlamentares interessados em
atender clientelisticamente os plei-
tos de diferentes categorias que
vislumbraram no atual escopo da
MP 258 uma possibilidade de
acesso ilegal e ilegítimo ao cargo
de AFRF, via trem-da-alegria,
pela porta dos fundos, sem o ne-
cessário concurso público. Tro-
cando em miúdos, expedientes
destinados a piorar ainda mais o
texto infeliz da medida provisó-
ria.

Enquanto os representantes do
governo não se moviam, o Sindi-
cato dos TRF difundiu mentiras
tais como a de que os TRF desem-
penham atividades similares às
dos AFRF.

A greve dos AFRF aconteceu
porque o governo vem dando si-
nais de que está cedendo à pres-
são do pessoal de nível médio.
Enquanto o secretário da Receita
Federal, Jorge Rachid, nega inten-
ções do governo de permitir o
compartilhamento de atribuições
privativas dos AFRF´s, os própri-
os representantes do governo ad-
mitem que a discussão da medida
provisória no Congresso pode
acontecer a qualquer momento e
de forma desordenada.

Por esse motivo, o UNAFIS-
CO e as delegacias regionais en-

contram-se em Estado de Mobili-
zação e em Assembléia Nacional
Permanente até o pleno esclareci-
mento das questões relativas à
unificação.

A categoria está unida na reação
às tentativas de burla do concurso
público, às tentativas de rebaixa-
mento do salário de ingresso na car-
reira (que poria fim à excelência do
cargo) e à perda ou compartilha-
mento de atribuições através de pro-
postas como a da carreira única ou
quaisquer outras panacéias anti-
constitucionais que possam surgir
em breve.

No caso das tentativas contí-
nuas de usurpação de atribuições
protagonizadas pelos TRF, o
UNAFISCO está encaminhando
ao secretário da Receita Federal,
ao ministro da Fazenda e a ou-
tras autoridades do Poder Exe-
cutivo um estudo aprofundado
que demonstra, de forma crista-
lina, a inviabilidade e a incons-
titucionalidade dos pleitos da
carreira auxiliar. Um dos pontos
da análise cita a memorável
Ação Civil Pública movida pelo
procurador da República Hum-
berto Jacques de Medeiros, vi-
sando a impedir que, “de salto
em salto, de solavanco constitu-
cional em solavanco constituci-
onal, servidores ocupantes de
cargos que, em certos momentos,
para o seu provimento, exigiu-
se nível ínfimo de escolaridade,
cheguem ao patamar do serviço
público enquadrados como ser-
vidores de nível superior”.


